
RESUMO: Objetivou-se analisar a mortalidade infantil em uma regional de saúde do estado do Paraná, antes e 
após a implantação do programa Rede Mãe Paranaense. Utilizou-se o método descritivo, retrospectivo com dados 
secundários dos Sistemas de Informação da Secretaria de Saúde do Estado, com dados de crianças menores de 1 
ano e causas de óbitos, entre 2009 e 2014. Observou-se que no período neonatal precoce, houve aumento para 
o porte populacional entre 15.000 e 50.000 de 31% para 36% óbitos pós-implantação. Apesar da implantação do 
programa visando à melhoria da atenção à saúde da mulher na gestação, parto e ao recém-nascido, os óbitos 
evitáveis mantiveram-se elevados, 63% pré-implantação e 51% pós–implantação. Os resultados não evidenciaram 
redução significativa na mortalidade infantil após a implantação do programa, porém, sua implantação ainda é 
recente sendo necessário maior tempo para adequações dos municípios em relação ao programa e investimentos 
nas capacitações dos profissionais envolvidos.
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ABSTRACT: The objective was to analyze childhood mortality at a regional health department in the State of Paraná before and after 
the implementation of the Rede Mãe Paranaense program. The descriptive and retrospective method was used with secondary data 
from the Information System of the State Secretary of Health, using data from children younger than one year and causes of death, 
between 2009 and 2014. It was observed that, in the early neonatal period, the population size increased from 15,000 to 50,000, from 31% 
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MORTALIDAD INFANTIL: EVALUACIÓN DEL PROGRAMA REDE MÃE PARANAENSE EN REGIONAL DE SALUD 
DE PARANÁ

RESUMEN: La finalidad fue analizar la mortalidad infantil en una regional de salud del estado de Paraná, antes y después de la 
implantación del programa Rede Mãe Paranaense. Fue utilizado el método descriptivo, retrospectivo con datos secundarios de 
los Sistemas de Información de la Secretaría de Salud del Estado, con datos de niños menores de 1 año y causas de óbitos, entre 
2009 y 2014. Fue observado que, en el período neonatal precoz, aumentó el tamaño poblacional entre 15.000 y 50.000 del 31% al 
36% de óbitos postimplantación. A pesar de la implantación del programa, visando mejorar la atención de salud de la mujer en 
el embarazo, parte y al recién-nacido, las muertes evitables siguieron altas, 63% pre-implantación y 51% post–implantación. Los 
resultados no evidenciaron reducción significativa en la mortalidad infantil después de la implantación del programa. Sin embargo, 
su implantación es reciente, demandando mayor tiempo para adecuaciones de los municipios con relación al programa e inversiones 
en las capacitaciones de los profesionales involucrados.
DESCRIPTORES: Mortalidad infantil; Evaluación en salud; Sistemas de información en salud; Causas de muerte.

 



     INTRODUÇÃO

Apesar dos avanços conquistados nas últimas décadas em relação à mortalidade infantil no Brasil, 
ainda é uma preocupação constante na saúde pública. Dados epidemiológicos revelam que mais de 
10 milhões de crianças morrem a cada ano no mundo, o que corresponde a um quadro inadmissível, 
em razão das mortes resultarem de condições consideradas preveníveis, que podem ser evitadas pela 
melhoria das condições de vida e da ampliação do acesso à saúde(1). 

No Brasil, estudos demográficos demonstram que a taxa de mortalidade infantil vem diminuindo 
progressivamente.  No ano de 1997 o índice era de 35,20%o, chegando em 2007 a 24,32%o (2), já em 2015 
apresenta 16 óbitos/1.000 Nascidos Vivos (NV)(3). Ocupa o 120º lugar entre 187 países no ranking da 
Organização das Nações Unidas (ONU), que avalia as taxas de mortalidade infantil ficando atrás de 
outros países latinos como Chile e Argentina(4).

As taxas de mortalidade infantil são mais baixas nas regiões que possuem maior desenvolvimento 
econômico – Sudeste e Sul (17,7%o e 16,1%o respectivamente), enquanto as maiores taxas ficam na 
região Norte 25,%o e Nordeste 35,6%o, e no Centro-Oeste as taxas intermediárias (18,9%o)(5). Apesar 
da diversidade das prevalências da mortalidade infantil entre as regiões do Brasil, em geral grande 
parte das mortes é potencialmente evitável e está diretamente associada à desnutrição e às doenças 
infecciosas(6). 

No Paraná, o coeficiente de mortalidade infantil em 2002 foi de 16,4/1.000 (NV); em 2007, de 13,2/1.000 
NV; em 2010, o coeficiente foi de 12,12/1.000 NV; e em 2011 atingiu 11,65/1.000 NV, demonstrando 
uma redução de 3,6% ao compararmos os dados com o ano anterior(7). Por outro lado, em relação 
à evitabilidade dos óbitos infantis, de acordo com o Sistema de Informação de Mortalidade Infantil 
(SIM) da Secretaria Estadual da Saúde do Paraná (SESA), 68,2% dos óbitos acontecidos em 2007 foram 
considerados evitáveis. Já em 2010, esse percentual foi 61,5% dos óbitos investigados(7), porém, apesar 
da redução dos óbitos evitáveis, esse percentual ainda é considerado alto no estado, pois o índice para 
o Brasil é de 17,6 %(8).

Nesse sentido, considerando-se a estagnação destes indicadores ao longo dos últimos anos e, 
acima de tudo, o elevado percentual de mortes evitáveis tanto maternas (81%) como infantis (61%)
(9), o governo do estado do Paraná, após análise de óbitos e fatores de risco da mortalidade materna e 
infantil entre o ano de 2006 a 2010, implantou o programa Rede Mãe Paranaense (RMP), no ano de 2012, 
a partir de uma experiência bem sucedida no programa Mãe Curitibana(10).

O RMP tem como principal objetivo organizar a atenção materno-infantil em todas as regiões do 
Estado, a partir de ações como a captação precoce da gestante de risco, o seu acompanhamento no pré-
natal, estratificação de risco das gestantes e das crianças, atendimento em ambulatório especializado 
para gestantes e crianças de risco até um ano de idade, garantia do parto por meio de um sistema de 
vinculação ao hospital(7), sendo  fundamentada pelo marco conceitual das Redes de Atenção à Saúde 
proposta por Mendes (2010)(11), adotada no estado do Paraná como modelo de atenção para melhorar 
o acesso e qualidade da atenção à saúde, entre elas a atenção materno e infantil. 

Considerando que o índice de mortalidade infantil no Paraná precisa diminuir, principalmente no 
que se refere aos óbitos por causas evitáveis, e estudos sobre o RMP ainda são escassos devido à sua 
recente implantação, faz-se necessário verificar a efetividade do programa para redução dos indicadores 
de mortalidade infantil. Dessa forma, o objetivo do presente estudo é analisar a mortalidade infantil 
entre municípios da 9ª RS do estado do Paraná, antes e após a implantação do programa RMP.

02http://dx.doi.org/10.5380/ce.v22i1.47634

 

     

     MÉTODOS
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Estudo transversal retrospectivo, de abordagem quantitativa, com dados secundários a partir do 
Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), 
com dados referentes à mortalidade infantil em < de 1 ano de idade e de suas causas em municípios 
que compõem a 9ª Regional de Saúde (RS) do Paraná, no período de 2009 a 2014. 2009 a 2014. 
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A 9ª RS está localizada na região oeste do estado do Paraná, composta por 9 municípios, sendo quatro 
deles com porte populacional < 15.000 habitantes (Ramilândia, Serranópolis do Iguaçu, Itaipulândia e 
Missal), quatro entre 15.000 e 50.000 habitantes (Matelândia, Medianeira, Santa Terezinha de Itaipu e 
São Miguel do Iguaçu) e Foz do Iguaçu, que é o município sede da 9ª RS, com 256.088 habitantes. 

A região tem um índice de desenvolvimento humano (IDH) considerado médio, entre 0,573 a 0,788, 
diferente do IDH educação que é considerado elevado de 0,875 a 0,905, com exceção de apenas um 
município que tem um IDH educação médio (0,781)(12). 

A cidade de Foz do Iguaçu, localizada, na região da tríplice fronteira, possui uma população 
estimada 263.915 habitantes (IBGE, 2016) atende além de seus moradores uma população flutuante dos 
países vizinhos (Paraguai e Argentina), que dificultam as ações de saúde do município que tem maior 
expressividade populacional entres os avaliados(13).

Para a avaliação dos óbitos em menores de um ano, foram utilizados dados entre os anos de 2009 
a 2011, antes da implantação e de 2012 a 2014, após a implantação da RMP. Os dados foram agrupados 
na planilha eletrônica Excel (2013), as variáveis avaliadas foram mortalidade neonatal precoce (0 a 7 
dias de vida), neonatal tardia (7 a 27 dias de vida) e pós- neonatal (28 a 364 dias de vida). E também as 
categorias de óbitos reduzíveis por adequada atenção à mulher na gestação e parto e ao recém-nascido; 
Reduzíveis por ações adequadas de diagnóstico e tratamento; Reduzíveis por ações adequadas de 
promoção à saúde, vinculadas a ações adequadas de atenção à saúde; Causas de morte mal definidas; 
Causas de morte não evitáveis, foram analisados por meio de estatísticas descritiva com distribuição 
de frequência (relativa e absoluta) e apresentados e analisados sob a forma de tabelas. 

As informações relativas às causas de morte foram codificadas de acordo com a 10ª Revisão da 
Classificação Internacional de Doenças CID-10(14), e foram analisas segundo sua evitabilidade(15). Este é 
um recorte da pesquisa intitulada: Análise da Implantação e Desenvolvimento do Programa Rede Mãe 
Paranaense conforme Edital Universal CNPq– 014/2013 Processo: 474768/2013-9. O presente estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual do Oeste do Paraná com parecer 
nº 544.107/2014.
     

     RESULTADOS

Entre os anos de 2009 a 2014, ocorreram 450 óbitos de menores de um ano de idade, sendo 211 
(46,9%) no período pré-implantação e 239 (53,1%) após a implantação, em um total de 37.467 mil 
nascidos vivos. Desses óbitos, 329 foram por causas evitáveis, sendo 166 (78,7%) no período antes da 
implantação da RMP e 163 (68,2%) pós-implantação.

Na Tabela 1, os óbitos foram classificados segundo o porte populacional dos municípios. No período 
neonatal precoce, houve aumento para os municípios de menor de 15 mil habitantes sendo de dois 
(20%) óbitos pré-implantação e três (37,5%) pós-implantação e também para o porte populacional 
entre 15.000 e 50.000 de 10 (31%) óbitos pré-implantação e 16 (36%) e uma redução para o maior de 
50.000 habitantes com 48 (38%) pré-implantação e 45 (33%) pós-implantação.

No período neonatal tardio houve redução apenas nos municípios de porte maior de 50.000 mil 
habitantes com 37 (30%) óbitos pré-implantação e 35 (25%) pós-implantação. 

Para o período pós-neonatal houve uma redução nos municípios com menos de 15.000 habitantes, 
tendo ocorrido cinco (50%) óbitos pré-implantação e dois (25%) pós-implantação. Porém, para os 
municípios de 15.000 a 50.000 e > de 50.000 habitantes os números de óbitos aumentaram, sendo de 14 
(44%) e 20 (45%) óbitos respectivamente para os de 15 a 50.000 habitantes, e 40 (32%) e 58 (42%) óbitos 
pré e pós-implantação para os de porte populacional maior de 50.000 habitantes. 

Assim como os óbitos pós-neonatais, a mortalidade geral para os municípios com mais de 15 mil 
habitantes também aumentou. Para o porte de 15 a 50.000 habitantes, no período pré-implantação 
ocorreram 32 (19%) óbitos e no pós-implantação aumentou para 44 (23%). Nos municípios, com mais 
de 50.000, na fase pré-implantação houve 125 (75%) e pós-implantação atingiu 138 (73%) óbitos.
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                   Porte populacional

< 15.000 15.000 -50.000 > 50.000 TOTAL

Faixa Etária            n % n % n % n %

Pré Neonatal precoce 2 20 10 31 48 38 60 36

Neonatal tardio 3 30 8 25 37 30 48 29

Pós-neonatal 5 50 14 44 40 32 59 35

Mortalidade Geral 10 6 32 19 125 75 167 100

Pós Neonatal precoce 3 37 16 36 45 33 64 34

Neonatal tardio 3 37 8 18 35 25 46 24

Pós-neonatal 2 25 20 45 58 42 80 42

Mortalidade Geral 8 4 44 23 138 73 190 100

Fonte: DATASUS

Tabela 1 - Óbitos em menores de um ano antes da implantação e após implantação da Rede Mãe Paranaense, 
segundo categorias. 9ª Regional de Saúde. Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2009 - 2014

Na Tabela 2, observa-se que as causas de óbitos reduzíveis por adequada atenção à mulher na 
gestação e parto e ao recém-nascido foram as que tiveram os índices mais elevados, sendo que 132 
(63%) poderiam ser evitados no período pré-implantação do programa e após a implantação o índice 
foi para 121 (51%).

Tabela 2 - Distribuição das causas evitáveis em menores de um ano de idade antes e após a implantação da Rede 
Mãe Paranaense, de acordo com classificação de (Malta et al., 2007). 9ª Regional de Saúde. Foz do Iguaçu, PR, 
Brasil, 2009-2014

Mortes Evitáveis Pré-implantação (n=211) Pós-implantação (n=239)

2009 2010 2011 n % 2012 2013 2014 n %

1. Reduzíveis por adequada atenção 
à mulher na gestação e parto e ao 
recém-nascido 

49 37 46 132 63 27 44 50 121 51

2. Reduzíveis por ações adequadas 
de diagnóstico e tratamento

3 4 8 15 7 4 6 6 16 7

3. Reduzíveis por ações adequadas 
de promoção à saúde, vinculadas 
a ações adequadas de atenção à 
saúde.

4 7 1 12 6 5 7 3 15 6

4. Causas de morte mal definidas 1 3 3 7 3 0 5 6 11 4

5. Causas de morte não evitáveis 23 13 9 45 21 31 25 20 76 32

 Total 80 64 67 211 100 67 87 85 239 100

Fonte: DATASUS

Em seguida, destacam-se os óbitos reduzíveis por ações adequadas de diagnóstico e tratamento, 
com 15 (7%) na fase pré-implantação e 16 (7%) óbitos pós-implantação da RPM. Para as causas de morte 
mal definidas houve um aumento de sete (3%) óbitos pré-implantação para 11 (4%) pós-implantação 
do programa. As causas de mortes não evitáveis no período pós-implantação tiveram um aumento 
significativo de 45 (21%) para 76 (32%) óbitos infantis.
     

     DISCUSSÃO 
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Em busca de estudos semelhantes na literatura, não foram encontradas pesquisas com análise da 
mortalidade infantil e das causas de óbitos evitáveis antes e após a implantação da RMP nos municípios 
pertencentes à 9ª RS, dessa forma, acredita-se ser este estudo a primeira análise com esse escopo 
desde a implantação do Programa. 

Considera-se que a mortalidade neonatal é um excelente indicador da saúde materno-infantil e 
reflete ações inadequadas de cuidados destinados a essa população. Os resultados demonstram que 
os óbitos no período neonatal precoce não obtiveram redução significativa, no período neonatal 
tardio continuaram estáveis, no período pós-neonatal e na mortalidade geral foi possível observar um 
aumento considerável pós-implantação da RMP nos municípios de porte populacional > que 50.000 
habitantes. Já os óbitos por causas evitáveis, na categoria de óbitos reduzíveis por adequada atenção à 
mulher na gestação, parto e ao recém-nascido, foi a com maior número de óbitos no período estudado, 
entretanto apresentou discreta redução após a implantação do programa.

Em estudo, realizado em Cuiabá, dados similares foram obtidos sendo que de 79 óbitos neonatais, 
57 aconteceram no período neonatal precoce, 29 nas primeiras 24 horas após o parto e 22 no período 
neonatal tardio(6). Dados encontrados em um estudo realizado em 2013 na 15ª RS do Paraná, dos 74 
óbitos estudados, 49% foram no período neonatal precoce(16), em outro estudo, realizado no Piauí no 
ano de 2008, de 15 óbitos infantis registrados, 10 foram no período neonatal precoce, representando 
uma taxa de 48%(17). Porém, em outro estudo, realizado no Nordeste do Brasil, entre os anos de 2000 e 
2009, foi constatada uma diminuição no componente neonatal, com redução de 44%, passando de 15 
para 8,4/1.000 NV nos anos analisados(18). 

A mortalidade neonatal tem uma redução mais lenta, pois envolve situações mais difíceis de serem 
implementadas, como a organização dos serviços neonatais de excelência, assim como o preparo de 
equipes de médicos e enfermeiros especializados, a partir da atenção primária à atenção terciária em 
saúde(19).

Outro fator que está relacionado ao grande número de óbitos neonatais é a ausência ou insuficiência 
no número de consultas de pré-natal(20), relacionados à qualidade do atendimento da equipe de saúde, 
e que estas estejam preparadas para o atendimento na reanimação cardiopulmonar em sala de parto, 
visando à prevenção da asfixia e/ou anóxia perinatal, sendo essa prática um importante mecanismo 
para reduzir a mortalidade neonatal(21).

Com decréscimo do Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI) no período pós-neonatal, estudo 
realizado no estado de São Paulo revelou um coeficiente divergente ao do presente estudo, de 7,7% 
para 3,6% NV(22). Dados semelhantes foram obtidos em pesquisa realizada na 21ª RS do Paraná, com 
62% dos óbitos infantis concentrados no período pós-neonatal(23). 

Para haver redução dos óbitos pós-neonatais, é fundamental usufruir dos programas lançados pelo 
Ministério da Saúde, como o Programa Saúde da Família e o Programa Nacional de Imunizações, bem 
como haver investimento governamental na área social, educação e infraestrutura, para que assim 
melhorem os indicadores de natalidade, morbidade e mortalidade no país(24). 

Ao se analisar os óbitos evitáveis em estudos semelhantes(16,25), identificou-se elevados números de 
óbitos infantis reduzíveis por adequada atenção à mulher na gestação e parto e ao recém-nascido. Isso 
indica que, quando diagnóstico e tratamento são realizados em tempo apropriado, grande parte dos 
problemas maternos apresentados na gestação, como ruptura prematura das membranas ou doenças 
maternas renais e das vias urinárias, parte das mortes infantis poderiam ser evitadas(16). Esses dados 
apontam que há, todavia, inadequações no período pré-natal e na assistência ao parto e ao recém-
nascido. 

Na categoria de óbitos reduzíveis por ações adequadas de diagnóstico e tratamento onde se 
encontram doenças do aparelho respiratório, como infecções das vias aéreas inferiores e superiores, 
pneumonias, entre outros, estudo realizado em Minas Gerais teve resultados semelhantes ao presente 
estudo(26). Neste sentido, são necessárias, para redução destes óbitos, ações de educação em saúde 
focadas principalmente em mulheres em idade reprodutiva, e também a melhoria da acessibilidade aos 
serviços de saúde e da qualidade no saneamento básico(27). Ou seja, ações de promoção e prevenção 
à saúde, bem como maior acesso a serviços de saúde e de infraestrutura básica, que não demandam 
atenção especializada ou acesso ao setor secundário ou terciário das Redes de Atenção à Saúde (RAS).
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As elevadas taxas de óbitos infantis evitáveis indicam problemas relacionados com a assistência 
materno-infantil, que não podem se restringir às ações realizadas no período do parto e pós-parto. É 
necessário o desenvolvimento de ações de caráter preventivo, antes mesmo de a mulher engravidar, 
tais como planejamento reprodutivo e garantia de acesso aos serviços de saúde(28). Tal fato sugere que, 
mesmo com a implantação da RMP na 9ª RS, ainda existem dificuldades no atendimento de saúde 
à população materno-infantil, sendo necessário mais investimento e capacitações de modo que a 
missão do programa seja concretizada e haja um atendimento de excelência no pré-natal, no parto e 
ao recém-nascido.

Existe a necessidade dos serviços e profissionais de saúde, em especial os enfermeiros, investirem 
em ações específicas de captação precoce de gestantes, garantir acessibilidade aos programas, formar 
vínculo e assim favorecer a adesão das mulheres à assistência pré-natal. Esse fácil acesso e formação 
de vínculo contribuirão para que retornem à unidade para inserção em novos programas após o parto, 
como exemplo o planejamento familiar e puericultura para acompanhamento de seus filhos(29). 

Por ser um programa recém-implantado no estado do Paraná, uma das limitações do estudo foi a falta 
de pesquisas que permitissem comparações com os resultados obtidos. Assim sugere-se que outros 
trabalhos sejam realizados a fim de avaliar a efetividade da RMP, tanto no âmbito estadual quanto das 
demais RS. No entanto, ressalta-se que todas as iniciativas de gestão que priorizem a qualidade da 
assistência ao pré-natal e ao parto são significativas para diminuição da mortalidade infantil.
     

     CONCLUSÃO

Apesar de todos os incentivos e iniciativas para redução da mortalidade infantil e materna, grande 
parcela dos óbitos ainda está relacionada a causas reduzíveis por adequada atenção à mulher na 
gestação e parto e ao recém-nascido, sendo que muitos ocorrem no período neonatal precoce e pós-
neonatal. Nesse sentido, as ações de saúde voltadas à gestante, ao pré-natal e aos recém-nascidos 
devem ainda ser melhoradas. 

Os resultados apresentados não evidenciaram redução significativa na maioria das classificações da 
mortalidade infantil após a implantação da RPM. Porém, esta ainda é recente, sendo necessário maior 
tempo para adequações dos municípios em relação ao programa e de investimentos nas capacitações 
de todos profissionais envolvidos com a assistência ao pré-natal e recém-nascido. Principalmente nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) onde o trabalho começa durante o pré-natal com a gestante, porém 
permanece após o nascimento com a puericultura para as crianças até dois anos de idade.

Torna-se necessário que os profissionais de saúde, e de forma destacada o enfermeiro principalmente 
que atua na atenção básica, direcionem um olhar mais atento para ações de cuidado que visem à 
promoção de saúde e detecção precoce de doenças com vistas à diminuição dos indicadores de 
mortalidade infantil e consequentemente para o RMP alcançar melhores resultados.
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